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FLAVIO DE OLIVEIRA COELHO, qualificado nos autos em epígrafe, foi denunciado como incurso nas penas dos artigos 121, § 2º, IV c/c 14, II e 348 do Código Penal e artigo 16 caput da Lei 10826/06, tendo em vista que no dia 19 de julho de 2010, por volta das 22:45 horas, nas proximidades da Praça Selva de Pedra e do Caminho da Sementeira, em Governador Portela, nesta Comarca, o denunciado, com consciência e vontade de matar, efetuou disparos de arma de fogo contra os policiais civis Magno de Jesus Oliveira e Bruno Mazzo Barbosa Drummond, que o seguiam desde o Rio de Janeiro em viatura descaracterizada, porém, numa operação policial regular, com suspeitas fundadas de envolvimento com entorpecentes e armas de fogo, tendo o denunciado, ao perceber que a abordagem policial era iminente, disparado várias vezes contra os policiais, somente não se consumando o homicídio por motivos alheios à sua vontade, já que errou os tiros e os policiais revidaram à agressão. Sustenta o Ministério Público que o crime foi praticado mediante recurso que dificultou a defesa das vítimas, interpeladas de surpresa pelo denunciado. Que no momento em que os policiais aproximavam-se para a abordagem na citada localidade, o denunciado, igualmente de forma livre e consciente, auxiliou Victor Pimenta da Silva, contra quem havia mandados de prisão pendentes de cumprimento por crime de homicídio, a subtrair-se da ação policial, ocasião em que deixou seu veículo Fiat Palio, cor vinho, placa LBR-1942, atravessado no meio da rua, impedindo a passagem da viatura policial e possibilitando assim a fuga de Victor, num auto GM/Astra, de cor escura e placa não anotada. Que, capturado em flagrante após esconder-se numa ribanceira, no veículo do denunciado foram encontrados um revólver Rossi calibre 38, número de série J098198, municiado e de uso permitido, e uma pistola S&W, calibre 9 mm, número de série TEM 0918, municiada e de uso restrito, além de diversas munições de igual calibre e também de calibre 380, constantes do auto de apreensão que acompanha a denúncia. Que o denunciado portava as armas de fogo sem autorização e em desacordo com determinação legal. A denúncia lastrou-se em auto de prisão em flagrante, cujas principais peças são: o laudo prévio de fl. 05; o auto de prisão de fls. 07/11; os termos de declarações de fls. 12/17; o despacho de flagrante de fls. 18/20; a nota de culpa de fl.21; os comunicados à Defensoria e ao Juízo de fls. 22/23; o auto de apreensão de fls. 24/25; o auto de apreensão de fl. 30; o auto de apreensão de fl. 34; o auto de apreensão de fl. 38; o auto de apreensão de fl. 42; o auto de encaminhamento de fl. 43, com 08 (oito) cheques; o auto de apreensão de fl. 52; o auto de apreensão de fl. 56; o auto de apreensão de fl. 60; o auto de entrega de fl. 61; o auto de entrega de fl. 62; o auto de apreensão de fl. 63; o auto de encaminhamento de fl. 65; o auto de apreensão de fl.66; o auto de encaminhamento de fl. 69; o auto de apreensão de fl. 70; o auto de apreensão de fl. 71; o auto de encaminhamento de fl. 74; o auto de apreensão de fl. 75; a guia de recolhimento de preso de fl. 80; o auto de infração de fls. 81/82; o registro de ocorrência aditado às fls. 83/91; os mandados de prisão de fls. 100/102. À fl. 113 verso, cota do Ministério Público pugnando pela vinda da FAC e do laudo das armas e munições. À fl. 119, foi recebida a denúncia. Às fls. 130/131, manifestação defensiva pugnando pela realização de exame pericial. À fl. 134, comando do Juízo determinando a realização do exame pericial e designando audiência de instrução e julgamento. À fl. 144 v., a regular citação do réu. Às fls. 150/151, o laudo de exame de entorpecentes. À fl. 154, manifestação defensiva pugnando pela liberação de cartões bancários, dinheiro e automóvel apreendidos. Às fls. 157/159, foi realizada a audiência de instrução e julgamento, na qual foram ouvidas duas testemunhas arroladas pelo Ministério Público (fls. 160/163 e 164/166). Foi determinada a expedição de carta precatória para a oitiva das testemunhas arroladas pela defesa e negado o pedido formulado pela defesa de concessão da liberdade provisória. Às fls. 167/168, manifestação defensiva pugnando pela impronúncia do acusado. Às fls. 175/176, laudo negativo de exame de material referente à existência de resíduos de pólvora nas mãos do denunciado. Às fls. 182/183, laudo de exame de corpo de delito do denunciado. Às fls. 192/202, laudos de exames de documentos. Às fls. 203/209, laudo de exame do serviço de perícia em arma de fogo. À fl. 216, termo de depoimento de testemunha. Às fls. 222/223, laudo de exame pericial em notebook. Às fls. 227/230, o interrogatório do acusado. Foi determinada a vinda de alegações finais e a mantença da prisão do acusado. Às fls. 232/235, alegações finais do Ministério Público, pugnando pela desclassificação dos delitos para os tipificados nos artigos 329 e 348 do Código Penal e 16 caput da Lei 10826/06, em concurso material. Às fls. 247/250, termos de depoimentos prestados por Francisca Rosangela de Magalhães, em sede judicial e administrativa. Em alegações finais de fls. 255/264, a defesa pugnou pelo reconhecimento de nulidade da apreensão dos objetos de prova carreados aos autos, eis que inobservado o parágrafo 4º do artigo 245 do CPP. No mérito, pugnou pela absolvição do acusado, sob os seguintes argumentos: que os agentes que efetivaram a prisão estavam em veículos descaracterizados, não havendo nos autos prova de que o acusado pudesse identificá-los como agentes da lei, não sendo possível falar em resistência; quanto à prática de favorecimento pessoal, a defesa técnica pugna pela absolvição ao argumento de que a autodefesa do acusado foi no sentido de manifestar desconhecimento quanto aos mandados prisionais em desfavor de Vitor. À fl. 265, comando deste juízo determinando às partes que se manifestassem expressamente a teor do artigo 384 do CPP. A defesa se manifestou à fl. 274 e o Parquet à fl. 275. À fl. 275 verso, pelo juízo foi acolhido o requerimento ministerial, desclassificando o delito e determinando que as partes se manifestassem a teor do disposto nos arts. 70, § 3º e 410 do CPP. Às fls. 276/278, ofício encaminhando laudo de exame de material. À fl. 279, manifestação do Ministério Público alegando não haver mais provas. Às fls. 282/284, pela defesa foram ratificadas suas alegações finais, pugnando pelo reconhecimento da nulidade das investigações, haja vista estarem amparadas em provas ilícitas. Subsidiariamente, foi requerida a desclassificação das imputações contidas na denúncia. É o relatório. Examinados, passo a decidir. Enfrento a preliminar para rejeitá-la. Não vislumbro que tenha havido a produção de qualquer prova ilícita. Os procedimentos foram escorreitos e regulares, não havendo qualquer violação a norma legal. Houve submissão das provas ao crivo do contraditório, ao que resistiram. Ademais, não houve qualquer comprovação dos vícios afirmados, ônus que incumbia à defesa que os afirmou. Ao mérito. Admitida a desclassificação do delito previsto nos arts. 121, §2º IV, c/c 14, II para o do art. 329 do CP e mantidas as demais acusações, feito juízo de valor, entendo que as imputações encontram-se satisfatoriamente provadas. Quanto à imputação prevista no art. 329 do CP: A materialidade está provada sobretudo nas folhas do inquérito policial em que se destaca cópia do mandado de prisão de fl. 102, conjugada com o documento de fl. 103, o auto de apreensão de fls. 23/25 e o laudo de perícia em arma de fogo de fls. 203/209. A autoria se extrai mormente das palavras dos policiais envolvidos na prisão. O policial Bruno Mazzo afirmou que havia 3 mandados de prisão contra Vitor, amigo do acusado, o qual, segundo informações obtidas nas investigações, o encontraria para ajudá-lo. Que os policiais pretendiam dar cumprimento aos referidos mandados. Que foram efetivados disparos contra os policiais. Que Bruno mostrou o distintivo, disse que era policial e deu ordem para que parassem de atirar. Que, no entanto, houve disparos desferidos pelo acusado mesmo após a identificação dos agentes como policiais. Que o acusado empreendeu fuga, tendo seu carro caído na ribanceira e, ainda assim, tendo o acusado proferido 1 ou 2 disparos. O policial Rodrigo Araújo confirmou as palavras de seu colega no que tange aos disparos. Ao assim agir, o acusado se opôs à execução de ato legal, ou seja, o cumprimento de mandado de prisão contra Vitor, o que fez mediante violência contra os policiais civis regularmente identificados e sabidos como tais. A conduta é típica, uma vez que assim definida em lei. Não atuou o acusado acobertado por qualquer excludente de ilicitude ou de culpabilidade. A conduta imputada e provada se subsume àquela prevista no art. 329 do CP. Quanto à imputação prevista no art. 348 do CP: A materialidade e a autoria deste delito se extraem dos mesmos elementos já reconhecidos como a caracterizar a imputação anteriormente analisada. O policial Bruno Mazzo afirmou que o acusado, após iniciada a perseguição a ele e Vitor pelos policiais, começou a se afastar de Vitor, na direção de seu veículo, dando distância para que seguisse e impedindo a passagem dos policiais, facilitando a sua fuga. Que Vitor conseguiu ganhar uma distância grande. O policial Rodrigo também afirmou que o acusado reduziu muito a velocidade, impedindo a passagem dos carros da polícia, só permitindo sua passagem quando Vitor já estava bem longe. Em assim agindo, auxiliou Vitor, contra quem pendia mandado de prisão, a subtrair-se da ação da autoridade policial, sendo certo que o referido Vitor é tido como autor de crime a que é cominada pena de reclusão. A conduta é típica, uma vez que assim definida em lei. Não atuou o acusado acobertado por qualquer excludente de ilicitude ou de culpabilidade. A conduta imputada e provada se subsume àquela prevista no art. 348 do CP. Quanto à imputação prevista no art. 16 da Lei 10826/06: A materialidade do delito está demonstrada de forma segura por intermédio do auto de apreensão de fls. 23/25, bem como pelo laudo de perícia em arma de fogo de fls. 203/209. A conduta é típica, sendo censurada pela regra que se extrai do artigo 16, caput da Lei 10826/03. O acusado trazia em seu automóvel arma de fogo de uso restrito, incidindo na prática de crime. O policial Magno, segundo relato de seus colegas de profissão Bruno e Rodrigo, encontrou, ao revistar o carro, 2 armas, 1 pistola e 1 revólver, além de munições. O proceder é censurável. A autoria é irrefutável. Prossigo na análise da questão. O crime descrito no artigo 16 da Lei 10826/03, segundo entendimento predominante, é crime de perigo. Consuma-se, portanto, quando há um rebaixamento no nível de segurança da sociedade, o que se dá no momento em que alguém, sem autorização legal, pratica uma das condutas previstas no tipo misto alternativo. Considerei ter havido o fato típico cuja materialidade foi provada, sendo seu autor o acusado, não tendo, ademais, identificado qualquer excludente de ilicitude ou culpabilidade, sendo que o delito se consumou. Isto posto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para condenar FLAVIO DE OLIVEIRA COELHO como incurso nas penas dos artigos 329 e 348 do Código Penal e 16 caput da Lei 10826/06, em concurso material. Atento às diretrizes estabelecidas nos artigos 59 e 68 do diploma repressivo, passo a fixar-lhe as penas. Quanto ao delito previsto no art. 329 do CP: A culpabilidade do réu, aferível no caso concreto, não destoa da usualmente verificada em crimes desta natureza. Os motivos do crime não o justificam. As circunstâncias do delito foram as usuais da espécie. Os autos revelam que o acusado tem inclinação para a prática de delitos e não teme afrontar a autoridade, sendo sua conduta social censurável. O réu é primário, tendo bons antecedentes. Por tais motivos, fixo a pena base pouco acima do mínimo legal, em 03 meses de detenção. Não há agravantes ou atenuantes a considerar, de modo que a pena intermédia atinge o mesmo patamar da pena base. Não há causas de aumento ou diminuição de pena a considerar, de modo que arbitro a pena para este delito, em definitivo, em 03 meses de detenção. Quanto ao delito previsto no art. 348 do CP: A culpabilidade do réu, aferível no caso concreto, não destoa da usualmente verificada em crimes desta natureza. Os motivos do crime não o justificam. As circunstâncias do delito foram as usuais da espécie. Os autos revelam que o acusado tem inclinação para a prática de delitos e não teme afrontar a autoridade, sendo sua conduta social censurável. Registre-se, como conseqüência do delito, que o auxílio foi efetivo, importando fuga do criminoso. O réu é primário, tendo bons antecedentes. Por tais motivos, fixo a pena base pouco acima do mínimo legal, em 02 meses de detenção e multa que arbitro em R$ 2.000,00. Não há agravantes ou atenuantes a considerar, de modo que a pena intermédia atinge o mesmo patamar da pena base. Não há causas de aumento ou diminuição de pena a considerar, de modo que arbitro a pena para este delito, em definitivo, em 02 meses de detenção e multa que arbitro em R$ 2.000,00. Quanto à imputação prevista no art. 16 da Lei 10826/2006: A culpabilidade do réu, aferível no caso concreto, não destoa da usualmente verificada em crimes desta natureza. Os motivos do crime não o justificam. As circunstâncias do delito foram as usuais da espécie. No que se refere às conseqüências do delito, registre-se o rebaixamento do nível de segurança social. A conduta social do acusado é reprovável, revelando inclinação para a prática de delitos e desrespeito à autoridade. O réu é primário, tendo bons antecedentes. Por tais motivos, fixo a pena base pouco acima do mínimo legal, em 04 anos de reclusão e 40 dias-multa. Não há agravantes ou atenuantes a considerar, de modo que a pena intermédia atinge o mesmo patamar da pena base. Não há causas de aumento ou diminuição de pena a considerar, de modo que arbitro a pena para este delito, em definitivo, em 04 anos de reclusão e 40 dias-multa. Calculo cada dia multa a razão do trigésimo do salário mínimo vigente à época do fato. Considerada a regra do artigo 69 do Código Penal, aplico cumulativamente as penas por todos os crimes, alcançando, com isso, a pena final, como resposta às condutas delituosas imputadas ao réu, 04 anos de reclusão, 05 meses de detenção, pagamento de 40 dias-multa, sendo cada dia-multa à razão de 1/30 do salário mínimo vigente, e pagamento de multa de R$ 2.000,00. As penas privativas de liberdade deverão ser cumpridas em regime inicialmente fechado. Determino a perda das armas e das munições apreendidas em favor da União. Condeno o réu ao pagamento das custas do processo. Tendo o réu respondido ao processo encarcerado e não tendo havido alteração no estado de coisas, nego-lhe o direito de recorrer em liberdade. PRI. Transitada esta em julgado, expeça-se carta de execução de sentença, sem embargo do lançamento do nome do réu no rol dos culpados. 
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